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PREGÃO PRESENCIAL Nº 90001/2025 

PROCESSO Nº 001/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESAS 

ESPECIALIZADAS EM TRANSPORTE ESCOLAR, SOB O 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA ATENDER 

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

DE CARACARAÍ. 
 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 3.215.808,00 (três milhões duzentos e quinze mil oitocentos e oito 

reais). 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço 

 

MODO DE DISPUTA: 

Fechado/ Aberto 

 

DATA/HORÁRIO/LOCAL: 

 

 

22/01/2025 as 09h00min (horário local), na Sala de Reuniões da 

CPL/Caracaraí, situada a Praça do Centro Cívico, S/Nº – Centro. 

CEP:69.360-000 – Caracaraí/RR. 
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1. DO OBJETO 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, no uso de suas atribuições, torna público que fará realizar a 

licitação na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, através de SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, do tipo "MENOR PREÇO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR GRUPO, nas 

condições estabelecidas neste Edital, a serem regidas pelas Lei n.º 14.133/2021 e Lei Complementar nº 

123/2006 , Decreto Municipal nº 008/2024, Decreto Federal n.º 11.462/2023, Instrução Normativa SEGES nº 

73/2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, 

conforme consta nos autos do Processo Administrativo n.º 001/2025. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL: 

DATA: 22/01/2025 

HORÁRIO: 09h00min (horário de Local) 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Caracaraí-RR 

Sala da Comissão Permanente de Contratação 

 

 

 

1.1 Formação de sistema de registro de preços para “CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM TRANSPORTE ESCOLAR, SOB O SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, PARA ATENDER ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE CARACARAÍ” conforme Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.3 .O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR GRUPO, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 Considerando o disposto no artigo 56 da Lei 14.133/2021, o modo de disputa será FECHADO- 

ABERTO, no qual os licitantes apresentarão suas propostas, primeiramente, de forma sigilosa até a data e 

hora designada para sua divulgação, e posteriormente por meio de lances sucessivos e decrescentes. 

1.5 A sessão pública será gravada em áudio e vídeo em atendimento ao disposto no artigo 17§ 2º da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

 

2.1.  O valor máximo desta licitação, para registro de preços, corresponde ao montante é de R$ 

3.215.808,00 (três milhões duzentos e quinze mil oitocentos e oito reais). 

 

3.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o licitante ou representante deverá comprovar que detém 

poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando ao 

Pregoeiro: 

 

3.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

3.1.2 Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial, ou; 
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3.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; ou; 

3.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; ou; 

3.1.5 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC emitido pela Prefeitura Municipal de 

Caracaraí/RR; 

3.1.6 Tratando-se de procurador, procuração pública ou privada ou ainda documento equivalente, com firma 

reconhecida, com poderes para que a pessoa credenciada possa formular ofertas e lances verbais, negociar 

preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, para 

praticar, em nome da licitante, todos os atos pertinentes ao certame licitatório, podendo ser adotado o modelo 

constante no Anexo VI deste Edital (Termo de Credenciamento), acompanhado do correspondente 

documento, dentre os indicados nos subitens "3.1.1 ao 3.1.5" que comprove os poderes do mandante para a 

outorga; 

3.1.7 Tratando-se do representante legal os documentos, dentre os indicados nos subitens "3.1.1 ao 3.1.5" no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. 

3.1.8 O representante legal ou procurador deverá identificar-se apresentando cédula de identidade ou 

qualquer outro documento oficial de identificação que contenha foto, acompanhado de uma cópia legível. 

Em qualquer das situações mencionadas nos subitens “3.1.1”, “3.1.3” e “3.1.4” a licitante deve apresentar 

todas as alterações correspondentes ou documento de consolidação, quando for o caso. Vale ressaltar que os 

documentos de que trata estes subitens, quando apresentados nesta fase, não serão dispensados na fase de 

Habilitação; 

3.1.9. declaração dando ciência de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.1.10 declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.1.11.  declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.1.12.  declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.1.13.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.14.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.1.15.  A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e neste Edital. 

3.1.16. a proposta comercial (item 5) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a 

identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 01 - Proposta Comercial; 

3.1.17. os documentos de habilitação (item 9) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte 

externa, a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 02 - Documentos 

para Habilitação. 

3.2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante. 
3.3. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é indispensável que se comprove, na 

ocasião, ser detentor de poderes que o habilitem a formular lances e praticar todos os atos inerentes ao 

certame, em nome do proponente. 

3.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, principalmente o 

do §2º do art. 44, deverá declarar ou comprovar tal condição, quando do seu credenciamento. 

3.5. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão do direito 

de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a prática de todos os atos 

inerentes ao certame. 

3.6. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro 

designado, no local, data e horário definidos neste Edital. 

3.7 O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão. Os 

interessados em participar desta Concorrência deverão poderão consultar o edital e anexos, no portal 

nacional de contratações públicas - PNCP e por meio do site do município www.caracarai.rr.gov.br. 

 

4.1. Para participar deste Edital os interessados deverão atender todas às exigências constantes deste Edital e 

credenciar-se junto ao Pregoeiro, devendo o interessado, ou seu representante, comprovar a existência dos 

necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

4.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a – aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos. 

b - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital 

de licitação; 

f - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

g - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

h – agente público do órgão ou entidade licitante. 
 

5.1 Os interessados poderão impugnar as especificações técnicas, condições ou exigências previstas 

neste edital, por eventual violação à disposição legal, através de petição devidamente instruída, 

fundamentada e encaminhada ao Pregoeiro, por meio eletrônico - email: cpl@caracarai.rr.gov.br, em até 03 

(três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

5.2 Qualquer dúvida existente sobre os termos do edital poderá ser objeto de pedido de esclarecimento, 

por escrito, ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 

seguindo os mesmos trâmites do subitem anterior. 

5.3 Os pedidos de esclarecimentos e de impugnação deverão conter, no mínimo: 

a) o número desta licitação, CNPJ/CPF, razão social, endereço completo, nome completo do 

representante legal/funcionário ou interessado subscritor do pedido e o e-mail para resposta; 

b) a exposição da dúvida para o correto entendimento das regras do edital, ou a indicação do item, 

cláusula ou condição do edital que pretenda questionar, devendo, neste caso, vir acompanhada das razões da 

impugnação. 

5.4 O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação. 

5.5 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

http://www.caracarai.rr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
mailto:cpl@caracarai.rr.gov.br
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5 DA PROPOSTA 

exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

5.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico para ciência dos interessados. 
 

5.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo II) deste Edital, obedecidas as 

disposições do Termo de Referência (Anexo I) e entregue em envelope descrito como Envelope 01 - 

Proposta Comercial. 

5.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 
5.2.1. Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a Nota Fiscal), endereço completo, número de 

telefone, bem como o nome do banco, número da conta e a respectiva agência onde deseja receber seus 

créditos. 

5.2.2. Preços unitário e total, em moeda corrente do País, para todos os itens que compõem a proposta. 
5.2.3. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da 

assinatura. 

5.3. O PREÇO proposto deverá ser o multiplicado pelos quantitativos estimados para a contratação. 

5.4. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário. 

5.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 

pública. 

5.6. Consideram-se incluídas na proposta todas as despesas necessárias à prestação do serviço, como tributos, 

encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento dos produtos 

objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo exclusivamente da licitante vencedora. 

5.7. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 
5.8. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, 

retirada da proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento 

do seu registro, de acordo com as previsões legais, além de outras penalidades legalmente cabíveis. 

5.8.1. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não 

caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos. 

5.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
5.11.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009; 

5.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.12.1. Por meio de notificação em ata de reunião e publicação no site da Prefeitura Municipal, será 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20Nº%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Política%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20dá%20outras%20providências
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20Nº%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Política%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20dá%20outras%20providências


PROCESSO Nº 001/2025-CL PREGÃO PRESENCIAL 90001 /2025 

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8 DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

5.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação no site da Prefeitura 

Municipal. 

5.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

5.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

5.13. Da garantia de proposta: 

5.13.1. Será exigido dos licitantes a prestação de garantia de proposta, a ser comprovado o seu recolhimento 

no momento da apresentação da proposta e como requisito de pré-habilitação, nos moldes do art. 58 da Lei 

nº 14.133/21, em valor correspondente a 1 % (hum por cento) do valor estimado para a contratação, sob 

pena de desclassificação. 

5.13.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

5.13.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação. 

5.13.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o §1º do art. 96 da Lei 

14133/21. 
 

6.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para credenciamento e 

recebimento da DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e 

recebimento dos envelopes 1 e 2, devendo o interessado, ou seu representante, credenciar-se, conforme o 

item 3. 

6.2. Declarada aberta a sessão pública, não serão credenciados novos licitantes. 

6.3. Em seguida, dar-se-á início a abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação. 
 

 

7.4.1. Após abertas as propostas comerciais, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao 

objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

7.4.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço grupo, 

conforme critério de julgamento indicado neste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquele, obedecendo ao item 5. 

7.4.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro 

classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três. 

7.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado, ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.5.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
7.5.1.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.5.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 
 

8.6.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 

de valor. 

8.6.2. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor 

de redução ou percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação. 

8.6.3. Dos lances ofertados não caberá retratação. 
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9 DA HABILITAÇÃO 

8.6.4. Será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances, em caso de as 

propostas iniciais apresentarem preços iguais. 

8.6.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de 

lances e a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

8.6.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, manifestarem 

seu desinteresse em apresentar novos lances. 

8.6.7. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, 

ainda que seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar 

diretamente com o proponente. 
8.6.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e 

houver proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior a melhor proposta, estará 

configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006. 

8.6.9. Ocorrendo a hipótese acima, proceder-se-á da forma descrita nos artigos 42 a 45 da referida Lei. 

8.6.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.6.10.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.7. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope 

de habilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às 

condições fixadas neste Edital. 

8.9. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão nº 1.793/2011 

do Plenário, também serão realizadas as seguintes consultas: 

8.9.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência; 

8.9.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no 

Portal do CNJ. 

8.9.3. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON. 
8.10. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas no item 6 será inabilitado e o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e os documentos de habilitação do próximo licitante, conforme 

ordem de classificação, até a seleção daquela que atenda ao Edital. 

8.11. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 
8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.13. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas 

as penalidades cabíveis. 
 

9.1. A habilitação compreende a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira, a regularidade 

fiscal e trabalhista e o cumprimento do disposto o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

conforme abaixo, e deverá estar contida em envelope lacrado com os dizeres Envelope 02 - Documentos 

para Habilitação. 

9.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação para sua habilitação: 

9.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA 

9.2.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
9.2.1.2. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício, para Sociedade Civil, ou; 

9.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em 

se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de 

eleição de seus administradores (Caso os documentos de regularidade jurídica tenham sido apresentados no 

credenciamento, fica dispensada sua inclusão no envelope de habilitação). 

 

9.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
9.2.2.2. Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à 

Receita Federal do Brasil (que engloba a certidão negativa de regularidade fiscal relativa aos encargos 
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sociais conforme Portaria nº RFB/PGFN 1751/2014). 

9.2.2.3. Certidões negativas da Fazenda Municipal e Estadual da sede da licitante; 

9.2.2.4. Certificado de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), emitido pela 

Caixa Econômica Federal. 

9.2.2.5. Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT); 

 

9.2.3. DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRO. 
9.2.3.1. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame. 

9.2.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

9.2.3.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 01 

(um); 

9.2.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.2.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

9.2.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.2.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

o capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% até 10% do valor total estimado da contratação OU 

valor total estimado da parcela pertinente. 

9.2.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

9.2.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

9.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

9.2.5. ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando a experiência da licitante em prestação de serviços de 
transporte escolar; 

9.2.6. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de 

documentos que contem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e 

federal, emissores de certidões, devendo tais documentos serem juntados ao processo. 

9.2.7.  A possibilidade de consulta prevista no item caput não constitui direito do licitante, e a 

Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no 

momento da diligência, hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o 

licitante será declarado inabilitado. 

9.2.8.  Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou 

por servidor designado para o pregão. 

9.2.9.  Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, 

preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de 

documentações de estabelecimento matriz ou filial, exceto aqueles que somente são emitidos em 

nome da matriz. 

9.2.10.  As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 

documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

9.2.11. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME e EPP, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para a regularização. 

9.2.12.  A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

9.2.13.  Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 
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10 OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11 DO RECURSO 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

concedidos. 

9.2.14.  A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.2.15.  Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo 

que, na hipótese de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se ão válidos 

por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

9.2.16.  Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 

habilitação ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.2.17.  No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 

proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.2.18.  Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 
 

10.1 Apresentar Declaração Unificada conforme Anexo V deste edital. 
 

11.1. De acordo com o artigo 165, II, parágrafo 1º, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, declarado o vencedor, 

qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja síntese será 

lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso. 

11.2. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 

para apresentação das razões do recurso. 

11.3. Os demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação 

de contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 

11.4. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito ao Pregoeiro e 

protocolizado na PMC, na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro – CEP: 69.360-000 – Caracaraí-RR. 

11.5. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão 

reduzidas a termo pelo Pregoeiro na respectiva ata. 

11.6. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 
11.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a 

decadência do direito de interposição de recurso. 

11.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

12.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes 

credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, 

da análise dos documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 

12.2. A adjudicação e homologação deste Pregão compete a Prefeita Municipal. 

12.3. O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora critério menor preço por grupo. 
 

13.1 As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão 

aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

13.2. As licitantes ou contratadas que descumprirem, total ou parcialmente, regra estabelecida no edital de 

licitação da PMC ficarão sujeitas às seguintes sanções, conforme definido em instrumento 

convocatório: 

a) multa; 

b) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Municipal; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos. 

13.3.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
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14 DO REGISTRO DE PREÇOS 

15 DO CADASTRO DE RESERVA 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

e) fraudar a licitação; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.3.2 As condutas praticadas durante o procedimento licitatório em que o valor estimado da contratação 

supere R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), poderá ser cumulativamente aplicada a penalidade de multa no 

percentual de 1% do valor estimado da licitação. 

13.3.3 Nas condutas previstas nas alíneas "a", "b", "c", e "d", quando justificada a imposição de penalidade 

mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.3.4 Quando a conduta ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais grave das penas 

cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de 1/3 até a metade, 

justificadamente, em decorrência da gravidade da conduta. 

13.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.5 A aplicação das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.6 A sanção aplicada definitivamente será registrada no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e nos sistemas internos da Prefeitura, conforme o caso. 

13.7 As sanções inerentes à execução contratual estão previstas no termo de referência e no contrato 

anexos desse edital. 
 

14.3 Após a homologação do certame, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo 03 (três) dias corridos, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

14.4 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

14.5 Não será aceita cotação parcial de preços, todas as cotações lançadas serão na totalidade dos itens 

previstos na licitação. 

14.6 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Caracaraí. 

14.7 Nesse certame não haverá órgãos na condição de participantes. 

14.8 A validade da ata de registro de preços sera de 12 (doze) meses, podendo ser prorragada na forma 

do Art. 84 da lei 14.133/21. 
 

15.3 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

15.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

15.4.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

15.4.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

15.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
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16 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

16.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato a ser firmado com o 

licitante vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo IV deste Edital, no 

Termo de Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à 

fiel execução do objeto licitado. 

16.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 125, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.3. A prestação de serviços, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 115 e seguintes da 

Lei Federal nº 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I). 

16.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e no item 13 deste 

Edital. 

16.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do representante 

responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc. 

16.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data do recebimento da convocação, pela Prefeitura Municipal, caducará o seu direito à contratação. 

16.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao 

edital, podendo negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

16.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato com a Prefeitura 

Municipal de Caracaraí para qualquer operação financeira. 

16.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

16.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, 

interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 

que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços 

executados até o momento da rescisão. 

16.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 
 

17.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as 

disposições contidas neste Edital. 

17.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 
17.2.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo; 

17.2.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a fundamentar suas 

decisões; 

17.2.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e 

na 

documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

17.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de 

habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando 

todos os participantes. 

17.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses 

fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 

17.6. Suspenso o expediente na Prefeitura Municipal de Caracaraí em datas previstas, estas ficam 
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automaticamente prorrogadas para o mesmo horário do primeiro dia útil de expediente. 

17.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.8 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

17.9 São partes integrantes deste edital independente de transcrição: o Termo de Referência (Anexo I), 

Modelo de apresentação de proposta de preços detalhada após o encerramento dos lances (Anexo II), 

Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo III) e Minuta do Contrato (Anexo IV). 

17.10 Os casos omissos serão solucionados pela Prefeitura Municipal. 

 

 

 

 

Caracaraí/RR, 07 de Janeiro de 2025. 

........................................................................... 

RAFAEL DALL’ARMELINA RAMOS 

Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO I 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. DO OBJETO:  

1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência a Contratação de serviços de empresas 

especializadas em Transporte Escolar, sob o Sistema de Registro de Preços, para atender alunos da 

Rede Municipal de Ensino do Município de Caracaraí, conforme calendário escolar, incluídos todos os 

tributos, encargos, despesas indiretas e benefícios, fornecimento de veículos convencionais e adaptados, 

abastecidos de combustíveis, com toda a manutenção preventiva e corretiva inclusa, com condutor, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2 Trata-se como prestação de serviço continuado considerando a sua essencialidade não podendo haver 

interrupção, sob pena de trazer prejuízos diretos aos alunos que dele necessitam podendo a sua interrupção 

comprometer a prestação do serviço público de educação, vale referir que o recente inciso VI, introduzido 

no art.11 da LDB, pela Lei federal nº 10.709/2003, deixa clara a responsabilidade do Município no 

transporte escolar, qual seja, de transportar os alunos matriculados em sua rede de ensino e decorrentes de 

necessidades permanentes ou prolongadas, conforme inciso XV, art. 6° da Lei nº 14.133/2021. 

1.3 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário. 

1.4 O valor estimado do objeto será de R$ 3.215.808,00 (três milhões duzentos e quinze mil 

oitocentos e oito reais). No valor unitário do objeto deverão estar agregados todos os custos relativos 

à contratação do mesmo. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS: 

2.1 Os serviços de transporte escolar e suas respectivas linhas são os seguintes: 

LOTE I ESCOLA MARIA ALICE – VILA PETROLINA 

N°  

da Rota 

Nome da Linha 

N° de 

alunos 

Transportados 

Km  

por dia 

1 Vic. 01, 02, 05 e BR 174  15 104 

2 
Vic. 03, 04, vicinal viruá (perdida) e BR 174 - Escola 

Maria Alice (Petrolina). 15 52 

 

LOTE II ESCOLA FIRMINO MARIANO – VILA VISTA ALEGRE 

N°  

da Rota 
Nome da Linha 

N° de alunos 

Transportad

os 

Km  

por dia 

1 
Vic. 01, 02 e BR 174 Escola Firmino Mariano (Vista 

Alegre). 

 

10 – manha 

08 - tarde 
104 

 

LOTE III ESCOLA MANOEL REINALDO – VILA ITÃ 

N°  

da Rota 
Nome da Linha 

N° de 

alunos 

Transportados 

Km  

por dia 

1 Vic. Itã Reta, Baruana BR 174, Escola Manoel Reinaldo 38 94 

2 Vic. Travessão do Picadão  24 47 

3 Reta do Final Carolina do Norte.  25 86 
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LOTE IV ESCOLA CRIANÇA FELIZ – SEDE DO MUNICÍPIO 

N°  

da Rota 
Nome da Linha 

N° de 

alunos 

Transportad

os 

Km  

por dia 

1 BR 174, Vic. 03, Vic. 06 - Apuruí 17 106 

2 
BR 174, BR 210 (perimetral norte), vicinal 3, vicinal 2 - Vila 

São José  15 101 

3 BR 174, Vic. Bem Querer 5 53 

 

LOTE V ESCOLA FRANCISCA DE SOUZA SOARES – VICINAL RIO DIAS 

N°  

da Rota 
Nome da Linha 

N° de alunos 

Transportados 

Km  

por dia 

1 
BR 174, Vic. 01, 02, 03, 04 – Rio Dias 

 38 120 

 

LOTE VI ESCOLA FRANCIVAN DO NASCIMENTO LOTES – VILA NOVO PARAÍSO 

N°  

da Rota Nome da Linha 

N° de alunos 

Transportados 

Km  

por dia 

1 
BR 174, Vic. 22, Vic. 21, BR 174-Francivan do Nascimento 

Lopes 26 80 

2 Vic. 21 e 40 - Francivan do Nascimento Lopes 11 102 

3 BR 210 e BR432 - Francivan do Nascimento Lopes 44 110 

 

LOTE VII ESCOLA FRANCIVAN DO NASCIMENTO LOPES - SERRA DOURADA (ANEXO) 

N°  

da Rota 
Nome da Linha 

N° de alunos 

Transportados 

Km  

por dia 

1 Vicinal 1, engano – Escola Francivan (anexo) 16 40 

2 
Vicinal 2, 6, 7, e vicinal 3, 1, Vicinal da Fazenda – Escola 

Francivan (anexo) 16 100 

 

LOTE VIII - ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ FERNADES - BR 432, KM 75 

N°  

da Rota 
Nome da Linha 

N° de 

alunos 

Transport

ados 

Km  

por dia 

1 Vic. Arco - Iris- Escola Jose Fernandes KM 75 15 74 

2 BR 432 - Escola Jose Fernandes KM 75      38 74 

 

LOTE IX ESCOLA FRANCIVAN DO NASCIMENTO LOTES – VILA NOVO PARAÍSO 

N°  

da Rota Nome da Linha 

N° de alunos 

Transportados 

Km  

por dia 

1 Vic. 23 - BR 432 - Escola Maria Lunete 15 84 

2 Vic. 27 - BR 432- Escola Maria Lunete 16 48 

3 Vic. 29 - BR 432 - Escola Maria Lunete 22 53 

4 Vic. 31 - BR 432- Escola Maria Lunete 24 56 

5 Vic. 01 e 02 BR- 432 - Escola Maria Lunete 26 92 
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DETALHAMENTO DAS ROTAS: 

 

LOTE I - ESCOLA MUNICIPAL MARIA ALICE - VILA PETROLINA 

ITEM Veículos Tipo ROTA/ESCOLA 
DIAS 

LETIVOS 
TURNO 

TOTAL 

KM DIA 

VALOR 

DO KM 

TOTAL 

VALOR DIA 
ANUAL 

1 Van (16 lugares) 
Vic. 01, 02, 05 e BR 

174  
200 M 104 R$ 7,69 R$ 799,76 R$ 159.952,00 

2 Van (16 lugares) 

Vic. 03, 04, vicinal 

viruá (perdida) e BR 

174 - Escola Maria 

Alice (Petrolina). 

200 M 52 R$ 7,69 R$ 399,88 R$ 79.976,00 

TOTAL R$ 239.928,00 

 

LOTE II - ESCOLA MUNICIPAL FIRMINO MARIANO - VILA VISTA ALEGRE 

ITEM Veículos Tipo ROTA/ESCOLA 
DIAS 

LETIVOS 
TURNO 

TOTAL 

KM DIA 

VALOR 

DO KM 

TOTAL 

VALOR DIA 
ANUAL 

1 Van (16 lugares) 

Vic. 01, 02 e BR 174 

Escola Firmino 

Mariano (Vista 

Alegre). 

200 M 140 R$ 7,69 R$ 1.076,60 R$ 215.320,00 

TOTAL R$ 215.320,00 

 

LOTE III - ESCOLA MUNICIPAL MANOEL REINALDO - VILA ITÃ 

ITEM Veículos Tipo ROTA/ESCOLA 
DIAS 

LETIVOS 
TURNO 

TOTAL 

KM DIA 

VALOR 

DO KM 

TOTAL 

VALOR DIA 
ANUAL 

1 
Ônibus – (44 

lugares) 

Vic. Itã Reta, 

Baruana BR 174, 

Escola Manoel 

Reinaldo 

200 M 94 R$ 11,29 R$ 1.061,26 R$ 212.252,00 

2 
Micro-ônibus (26 a 

32 lugares) 

Vic. Travessão do 

Picadão  
200 M 47 R$ 9,00 R$ 423,00 R$ 84.600,00 

3 
Micro-ônibus (26 a 

32 lugares) 

Reta do Final 

Carolina do Norte.  
200 M 86 R$ 9,00 R$ 774,00 R$ 154.800,00 

TOTAL R$ 451.652,00 

 

LOTE IV - ESCOLA MUNICIPAL CRIANÇA FELIZ - SEDE DO MUNICÍPIO 

ITEM Veículos Tipo ROTA/ESCOLA 
DIAS 

LETIVOS 
TURNO 

TOTAL 

KM DIA 

VALOR 

DO KM 

TOTAL 

VALOR DIA 
ANUAL 
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1 
Micro-ônibus (26 a 

32 lugares) 

BR 174, Vic. 03, Vic. 

06 - Apuruí 
200 V 106 R$ 9,00 R$ 954,00 R$ 190.800,00 

2 Van (16 lugares) 

BR 174, BR 210 

(perimetral norte), 

vicinal 3, vicinal 2 - 

Vila São José  

200 V 101 R$ 7,69 R$ 776,69 R$ 155.338,00 

3 Van (14 lugares) 
BR 174, Vic. Bem 

Querer 
200 V 53 R$ 7,69 R$ 407,57 R$ 81.514,00 

TOTAL R$ 427.652,00 

 

LOTE V - ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCA DE SOUSA SOARES - RIO DIAS 

ITEM Veículos Tipo ROTA/ESCOLA 
DIAS 

LETIVOS 
TURNO 

TOTAL 

KM DIA 

VALOR 

DO KM 

TOTAL 

VALOR DIA 
ANUAL 

1 Ônibus (44 lugares) 
BR 174, Vic. 01, 02, 

03, 04 – Rio Dias 
200 M 120 R$ 11,29 R$ 1.354,80 R$ 270.960,00 

Total lote   R$ 270.960,00 

 

 

LOTE VI - ESCOLA MUNICIPAL FRANCIVAN DO NASCIMENTO LOPES - NOVO PARAISO 

ITEM Veículos Tipo ROTA/ESCOLA 
DIAS 

LETIVOS 
TURNO 

TOTAL 

KM DIA 

VALOR 

DO KM 

TOTAL 

VALOR DIA 
ANUAL 

1 
Micro-ônibus (26 a 

32 lugares) 

BR 174, Vic. 22, Vic. 

21, BR 174-

Francivan do 

Nascimento Lopes 

200 V 80 R$ 9,00 R$ 720,00 R$ 144.000,00 

2 Van (16 lugares) 

Vic. 21 e 40 - 

Francivan do 

Nascimento Lopes 

200 V 102 R$ 7,69 R$ 784,38 R$ 156.876,00 

3 Ônibus (44 lugares) 

BR 210 e BR432 - 

Francivan do 

Nascimento Lopes 

200 V 110 R$ 11,29 R$ 1.241,90 R$ 248.380,00 

TOTAL R$ 549.256,00 

 

LOTE VII - ESCOLA MUNICIPAL FRANCIVAN DO NASCIMENTO LOPES - SERRA DOURADA (ANEXO) 

ITEM Veículos Tipo ROTA/ESCOLA 
DIAS 

LETIVOS 
TURNO 

TOTAL 

KM DIA 

VALOR 

DO KM 

TOTAL 

VALOR DIA 
ANUAL 
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1 Van (16 lugares) 

Vicinal 1, engano – 

Escola Francivan 

(anexo) 

200 M 40 R$ 7,69 R$ 307,60 R$ 61.520,00 

2 Van (16 lugares) 

Vicinal 2, 6, 7, e 

vicinal 3, 1, Vicinal 

da Fazenda – Escola 

Francivan (anexo) 

200 M 100 R$ 7,69 R$ 769,00 R$ 153.800,00 

TOTAL R$ 215.320,00 

 

LOTE VIII - ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ FERNADES - BR 432, KM 75 

ITEM Veículos Tipo ROTA/ESCOLA 
DIAS 

LETIVOS 
TURNO 

TOTAL 

KM DIA 

VALOR 

DO KM 

TOTAL 

VALOR DIA 
ANUAL 

1 Van (16 lugares) 

Vic. Arco - Iris- 

Escola Jose 

Fernandes KM 75 

200 M 74 R$ 7,69 R$ 569,06 R$ 113.812,00 

2 Ônibus (44 lugares) 
BR 432 - Escola Jose 

Fernandes KM 75      
200 M 74 R$ 11,29 R$ 835,46 R$ 167.092,00 

TOTAL R$ 280.904,00 

 

LOTE IX - ESCOLA MUNICIPAL MARIA LUNETE - BR 432, KM 55 

ITEM Veículos Tipo ROTA/ESCOLA 
DIAS 

LETIVOS 
TURNO 

TOTAL 

KM DIA 

VALOR 

DO KM 

TOTAL 

VALOR DIA 
ANUAL 

1 Van (16 lugares) 
Vic. 23 - BR 432 - 

Escola Maria Lunete 
200 M 84 R$ 7,69 R$ 645,96 R$ 129.192,00 

2 Van (16 lugares) 
Vic. 27 - BR 432- 

Escola Maria Lunete 
200 M 48 R$ 7,69 R$ 369,12 R$ 73.824,00 

3 
Micro-ônibus (26 a 

32 lugares) 

Vic. 29 - BR 432 - 

Escola Maria Lunete 
200 M 53 R$ 9,00 R$ 477,00 R$ 95.400,00 

4 
Micro-ônibus (26 a 

32 lugares) 

Vic. 31 - BR 432- 

Escola Maria Lunete 
200 M 56 R$ 9,00 R$ 504,00 R$ 100.800,00 

5 
Micro-ônibus (26 a 

32 lugares) 

Vic. 01 e 02 BR- 432 

- Escola Maria 

Lunete 

200 M 92 R$ 9,00 R$ 828,00 R$ 165.600,00 
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Total R$ 564.816,00 

 

3. DA VIGÊNCIA: 

3.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 

por igual período de acordo com a legislação vigente. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 Este Termo de Referência dar-se-á nos fundamentos da Lei nº. 14.133/2021 e do Decreto 

Municipal nº 008/2024 que regulamenta os procedimentos da nova lei de licitação no Âmbito da 

Administração Pública Municipal, e dá outras providências, que institui Normas para Licitações e 

Contratos da Administração Pública e dá outras providências, nos termos do art. 37, inciso XXI, 

da Constituição Federal. Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004 que institui o Programa Nacional de 

Apoio ao Transporte do Escolar-PNATE, Art. 3º inciso I e Art.11 da Lei Nº 9.394/96 que institui a 

Lei de Diretrizes e Bases-LDB concomitante com o Art. 205 e Art. 208 da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. 

 

4.2 A Constituição Federal, em seu artigo 227, prevê que a educação é um direito da criança e do 

adolescente. Da mesma forma, esse direito está contido no Princípio 7º da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos. O direito à educação deve ser garantido mesmo nos casos em que a criança 

mantenha residência em localidade distante da escola na qual está matriculada, conforme consta 

do art. 208, VII, da Constituição Federal: atendimento ao educando, em todas as etapas da 

educação básica, por meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, 

alimentação e assistência à saúde. 

Com efeito, cumpre registrar que pelo Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Art. 4º, o 

Poder Público tem o dever de assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à educação. O mesmo Estatuto, no art. 53, preceitua que a criança e o adolescente têm o 

direito à educação, sendo-lhes assegurada igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola pública e gratuita próxima de sua residência. Ainda considerando o Estatuto da Criança e 

do Adolescente - ECA, o Art. 54, inciso VII consagra como dever do Estado, em sentido amplo, 

assegurar à criança e ao adolescente o atendimento ao ensino fundamental por meio de programas 

suplementares de transporte, dentre outros. O parágrafo primeiro do mesmo artigo expressa que o 

acesso ao ensino obrigatório e gratuito constitui direito público subjetivo; já o parágrafo seguinte 

determina que o não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta 

irregular, importa em responsabilidade da autoridade competente. 

Ciente desta responsabilidade em ofertar nas escolas municipais, conforme o calendário escolar, 

os serviços a serem contratados atenderão os dias letivos para todos os alunos localizados em 

Zona Rural.  
Deste modo, com o objetivo de dar continuidade ao cumprimento das normas legais referentes à oferta de 

transporte público escolar, como programa suplementar de garantia ao direito à educação, intentando 

assegurar, com qualidade e presteza, o transporte escolar a alunos da Rede Pública Municipal de Ensino, há 

a necessidade de contratação dos serviços pelo período de 200 dias letivos, de empresas especializadas em 

transporte para atender alunos da rede municipal de ensino 

O transporte escolar ocupa um relevante espaço no cotidiano dos escolares, assumindo um grande papel de 

alcance social, contribuindo para o aumento e manutenção da escolaridade. Assim, pode ser considerado 

como uma forma de efetivação do direito à educação. 

 

Em Caracaraí/RR, o serviço de transporte escolar é executado sob a responsabilidade da Secretaria de 

Municipal de Educação. Estima-se que para o ano letivo de 2025 serão necessárias 29 (vinte e três) linhas 

de transporte escolar, sendo que 23 (vinte e três) linhas estão desprovidas de transporte, de modo que 

deve ser estudada a melhor solução para atender à demanda municipal dos alunos residentes nas 

zonas rural e urbana, estimados em 462 (quatrocentos e sessenta e dois) alunos da rede pública municipal 

de ensino e educação especial. 
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Atualmente, são atendidas 08 (oito) instituições municipais de ensino, sendo: Escola Maria Alice, Escola 

Firmino Mariano, Escola Manoel Reinaldo, Escola Criança Feliz, Escola Francisca de Souza Soares, 

Escola Francivan Lopes do Nascimento, Escola José Fernandes e Escola Maria Lunete. 

 

Diariamente são aproximadamente 1.920 (mil novecentos e vinte) quilômetros percorridos. O município 

possui 01 (um) veículo próprio e 04 (quatro) cedidos pelo Governo de Roraima. Todavia, esta não é 

suficiente para atender todas as linhas atuais. Ainda, deve ser considerado que no último ano (2024) houve 

um acréscimo de alunos em relação ao ano anterior. Também ocorreu a criação de novas linhas para 

contemplar novas áreas, visando diminuir a distância entre o educando e o ensino.  

 

Assim o sendo, justifica-se a necessidade da contratação pelo fato de que o município não dispõe de 

número suficiente de veículos e profissionais habilitados para a demanda do Transporte Escolar. Desse 

modo, a referida contratação garantirá a locomoção diária dos educandos às Unidades Escolares, 

garantindo o seu acesso e permanência nos espaços escolares, de maneira a contribuir para a erradicação da 

evasão escolar.  

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

5.1 O serviço de transporte escolar é um serviço contínuo e deverá ser executado em conformidade com o 

detalhamento de cada rota constante no item 2 deste Termo, onde o início dos serviços se dará a partir da 

entrada do primeiro aluno no veículo a ser transportado até a escola e pelo seu retorno nas mesmas 

condições; 

5.2. O veículo utilizado para o transporte escolar seguirá a definição de parâmetros dos veículos (tipo e 

capacidade) conforme item 2 deste Termo de Referência; 

5.3. Os veículos serão definidos observando as condições de trafegabilidade (estrada e/ou rodovias e os 

veículos que melhor se adequem a região), em localidades de difícil acesso cujo terreno não apresente a 

infraestrutura adequada o veículo do transporte escolar deverá possuir a tração 4x4 necessária ao bom 

desempenho e segurança no transporte dos alunos, conforme descrito no item 2 deste Termo de Referência; 

5.4. Cada veículo deverá transportar exclusivamente alunos, devidamente matriculados na Rede Municipal 

de Ensino; 

5.5. É proibido a utilização do transporte para outros tipos de passageiro e/ou para outras finalidades tais 

como: fretes, transporte de animais e de qualquer outro tipo de carga, sob pena das sanções previstas no 

contrato; 

5.6. O serviço de transporte escolar deverá ser executado em conformidade com o detalhamento de cada 

rota constante no item 2 deste Termo de Referência, onde o início dos serviços se dará a partir da entrada 

do primeiro aluno no veículo a ser transportado até a escola e pelo seu retorno nas mesmas condições; 

5.7. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários abaixo mencionados, para que não haja prejuízo 

aos alunos e nem para o calendário escolar, de modo que garantam a chegada dos alunos em horário que 

anteceda o horário limite de entrada na escola, a seguir: 

a) No turno matutino a entrada do aluno deverá ser até às 07h 30min, com saída às 11h 45min; 

b) No turno vespertino a entrada deverá ser até às 13h30min, com saída às 17h 45min; 

5.8. As rotas estabelecidas no item 2 deste Termo de Referência, poderão sofrer alteração, acrescendo ou 

suprimindo quilometragem, sendo que estas alterações serão objeto de acordo entre as partes, conforme o 

caso, tendo em consequência, o aumento ou diminuição do valor de cada rota, inclusive, com modificação 

de veículo ou criação de nova rota, dentro do limite estabelecido na Lei n. 14.133/21; 

5.9. Para composição dos preços a serem ofertados, deverá o Licitante levar em consideração: 
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a) O transporte de estudantes abrangerá todas as localidades das rotas descritas no item 2 deste Termo de 

Referência, independente da distância ou da qualidade das estradas, vedada, após a celebração do termo 

contratual qualquer reclamação incidente destes fatores, que objetivem solicitação de revisão dos mesmos; 

b) As despesas com combustíveis, motoristas, manutenção dos veículos (pneus, lubrificantes, limpeza, 

câmaras, serviço de freio, alinhamento, balanceamento, rolamento, câmbio, motor, elétrica e funilaria, 

recuperação de assentos e outros itens necessários a manutenção); 

c) Todos os veículos deverão estar devidamente adaptados para o transporte de passageiros portadores de 

necessidades especiais, de acordo coma Lei nº 13.146 de 06 de julho de 2015 (e suas alterações); 

5.10. Os motoristas deverão: 

I. Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

II. Ser portador da Carteira Nacional de Habilitação na categoria “D”ou“E”, cópia de CPF e RG; 

III. Ausência de infrações de trânsito de natureza grave ou gravíssima ou reincidência em infrações médias 

nos últimos 12 (doze) meses; 

IV. Possuir CERTIFICADO DO CURSO DE TRANSPORTE ESCOLAR, nos termos da regulamentação 

do CONTRAN e publicado no DOU; 

V. Apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, 

roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada processo licitatório, relativo ao foro do domicílio, 

desta comarca e do Estado federativo de origem. 

VI. Outras exigências da legislação de trânsito. 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

6.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

6.3 Conforme Estudo Técnico Preliminar, a Contratada deverá obrigatoriamente obedecer aos critérios 

elencados abaixo, sem prejuízo a novas exigências que por ventura possam ser estabelecidas por meio de 

legislação específica ou como critério para realização de convênios, termos de adesão, dentre outros. Assim 

o sendo, compete à empresa contratada: 

6.3.1 Obedecer às normas de trânsito vigentes; 

6.3.2 Cumprir os horários e trajetos fixados pelo Contratante; 

6.3.3 Os veículos contratados deverão possuir tempo máximo de fabricação de 5 anos nos casos de ônibus e 

micro-ônibus e 05 anos para vans e similares;  

6.3.4 Manter os veículos higienizados, em perfeitas condições de uso, com todos os equipamentos de 

segurança e funcionamento necessários e estabelecidos por lei; 

6.3.5 Informar e proceder a substituição do veículo que apresentar qualquer defeito mecânico, ou por 

qualquer motivo fique impossibilitado de trafegar, por outro veículo nas mesmas condições impostas no 

edital, devendo as empresas cadastrar previamente o veículo reserva no Departamento de Transporte 

Escolar; 

6.3.6 O veículo deve estar sob estar sob vigência de seguro contra acidentes para todos os passageiros, 

condutores e terceiros, incluídos na apólice a cobertura para: danos corporais, danos materiais, danos 

morais, invalidez, despesas médicas e hospitalares e morte, conforme requisitos exigidos pelo certame 

licitatório; sendo a apólice parte integrante do contrato de prestação de serviços; 
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6.3.7 Os veículos que farão os serviços de deslocamentos dos alunos das linhas terceirizadas ora 

solicitadas devem ser equipados com rastreadores capazes de emitir relatórios diários, mensais ou 

anuais, em consonância com as informações emitidas pelo tacógrafo ou cronotacógrafo, com 

acesso livre para acesso da Secretaria Municipal de Educação, visando maior segurança e 

tranquilidade no translado dos alunos e controle do trajeto percorrido até as unidades escolares;  

6.3.8 Entregar, até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, a Planilha Mensal de Quilometragem e 

Frequência de Viagens do motorista conforme modelo encaminhado pelo Departamento de 

Transporte Escolar, devidamente preenchida diariamente, da qual deverá constar a quilometragem 

diária realizada na linha, relatório de intercorrências, tais como desvio de trajeto e quebra de 

veículos e as medidas adotadas, devendo ser assinada por 2 funcionários da Rede Municipal 

conforme o caso; 

6.3.9 Manter-se em dia com suas obrigações para com o Sistema de Seguridade Social, mediante 

apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, com o FGTS e com a Prefeitura 

Municipal de Caracaraí, bem como no caso de apresentar apólice de seguro parcelada, apresentar 

o comprovante de pagamento referente a cada mês. 

6.3.10 Os veículos deverão: 

a) Possuir LAUDO DE VISTORIA emitido pela autoridade de trânsito competente; 

b) Estar em perfeitas condições de conservação e funcionamento mecânico do: motor, caixa de 

câmbio, diferencial, sistema hidráulico, pneus etc. Indicadores tais como: Hodômetro, filtro de 

óleo e ar, temperatura, parte elétrica, faróis, sinalizações externas e iluminação interna, etc, conter 

todos os acessórios obrigatórios, devidamente equipado, conforme as Resoluções do CONTRAN; 

6.3.11 Os motoristas dos veículos deverão: 

a) Possuir CERTIFICADO DO CURSO DE TRANSPORTE ESCOLAR, nos termos da 

regulamentação do CONTRAN e publicado no DOU; 6.4 

6.3.12 O(s) licitante(s) deverá(ao) apresentar: 

a) ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando a experiência da licitante em prestação de serviços de transporte 

escolar; 

a.1) Justificativa: É de vital importância, no trato da coisa pública, a permanente perseguição ao 

binômio qualidade e eficiência, objetivando não só a garantir a segurança jurídica do contrato, mas 

também a consideração de certos fatores que integram a finalidade das licitações, máxime em se 

tratando daquelas que possuem complexidade na sua execução. 

a.2) A responsabilidade que imponha ao administrador a elaboração de dispositivos, sempre em 

atenção à pedra de toque do ato administrativo, a lei, mas com dispositivos que busquem 

resguardar a Administração de aventureiros ou de licitantes de competência estrutural, 

administrativa e organizacional duvidosa, onde a ausência da exigência de comprovação de 

aptidão no certame, para o desempenho das atividades, para fins de qualificação técnica, dada a 

complexidade do serviço a ser contratado, tal exigência é fundamental para se aferir e comprovar a 

expertise da empresa a ser contratada. 

a.3) Não restam dúvidas que o serviço de transporte escolar é de suma importância para a política 

de educação pública, e dada a sua alta complexidade e responsabilidade, principalmente por 

envolver vidas de crianças e adolescentes, o gestor público deve adotar medidas que garantam a 

prestação deste serviço de maneira mais eficiente e segura possível. Nesta esteira, a Administração 
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Pública, ao realizar procedimentos licitatórios, tem o dever de exigir documentos do interessado 

em ser contratado, que comprovem a qualificação do mesmo, mostrando-se apto para o 

desempenho dos serviços demandados. 

6.3.13 Manter atualizados durante toda a vigência do contrato os seguintes documentos:  

a) Carteira de Habilitação dos Condutores – Categoria D;  

b) Certidão Negativa do registro de distribuição criminal, expedida na(s) localidade(s) onde 

residiu nos últimos cinco anos, relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção 

de menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou 

autorização, referente ao condutor do veículo, em cumprimento ao art. 329 do CTB; 

c) Comprovação da aprovação em curso especializado específico nos termos da resolução do 

CONTRAN;  

d) Comprovação de não mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses;  

e) Comprovação de Inspeção Veicular Semestral Obrigatória e Autorização Para Transporte de 

Escolares emitida pelo Detran - RR e vigente dentro de todo o período do contrato;  

f) Certificado de Propriedade do Veículo;  

g) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV), sendo que qualquer alteração ou 

emissão de novo documento, deverá ser encaminhado cópia legível imediatamente ao setor 

responsável pelo controle no Departamento de Transporte Escolar; 

h) Certificado de aferição de tacógrafo e cronotacógrafo dos veículos que farão o transporte dos 

alunos. 

6.3.14 Providenciar alojamento e alimentação adequados para os condutores que pernoitarão no 

início/final da linha de transporte escolar;  

6.3.15 Permitir aos fiscais de contrato o livre acesso, em qualquer época, aos veículos destinados 

aos serviços contratados; 

6.3.16 Conduzir os alunos somente nos trajetos contratados, salvo com autorização escrita da 

contratante, não sendo permitido o transporte de qualquer pessoa que não esteja expressamente 

autorizada pela contratada e prevista em lei; 

6.3.17 Comunicar a contratante quando houver troca de motoristas nas linhas, devendo este 

obrigatoriamente apresentar previamente os seguintes documentos:  

a) Carteira de Habilitação do Condutor – Categoria D;  

b) Certidão Negativa Criminal; 

c) Comprovação da aprovação em curso especializado específico nos termos da resolução do 

CONTRAN;  

d) Comprovação de não mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses e 

e) Certidão Negativa do registro de distribuição criminal, expedida na(s) localidade(s) onde residiu 

nos últimos cinco anos, relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de 

menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou 

autorização, referente ao condutor do veículo, em cumprimento ao art. 329 do CTB. 

6.3.18 Responder judicial ou extrajudicialmente por todos e quais danos, inclusive por acidentes 

ou mortes decorrentes de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de seus funcionários, prepostos 
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contratados, causados ao Município, ou ao patrimônio pessoal, material ou moral de terceiros, que 

serão de inteira e exclusiva responsabilidade da contratada mantendo o Poder Público a margem 

de quaisquer ações judiciais ou extrajudiciais, reivindicações ou reclamações de qualquer 

natureza, em quais épocas e a qualquer título; 

6.3.19 Responder pelo correto comportamento e eficiência de seus funcionários, providenciando o 

uso de uniforme ou vestuário adequado contendo nome e a função que exerce, mantendo o Poder 

Público informando todos as admissões e dispensas.  

6.3.20 Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo cumprimento e quitação de todas as obrigações 

impostas pela legislação trabalhista e de previdência social pertinentes ao pessoal contratado para 

a execução do serviço. 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

7.1 O prazo de execução dos serviços será de aproximadamente 200 (duzentos) dias letivos, com início a 

contar da data da assinatura do contrato, na forma que se segue: 

7.1.1. O serviço ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade das unidades escolares, a fim de que 

não haja prejuízo ao acesso do alunos ao ensino; 

7.1.2.  A execução do serviço será realizada nas zonas rurais e urbanas do município, de acordo com os 

mapas e sob orientação e fiscalização da Secretaria Municipal de Educação por intermédio do 

Departamento de Transporte Escolar. 

7.2 Para a confecção da proposta, de acordo com o calendário escolar de 2025, deverá ser considerado: 

- Aproximadamente 200 (duzentos) dias letivos no ano de 2025, podendo haver sábados letivos;  

- Horário das aulas de segunda a sexta-feira: das 07:30 às 17:45;  

- Horário das aulas nos sábados: 07:30 às 13:00;  

- Esses horários são apenas indicativos e poderão ser alterados pela Administração. 

7.3 As rotas são definidas conforme necessidade da Administração. Os itinerários e os horários pré-

determinados poderão ser alterados em comum acordo com a Contratada e sempre que for necessário, em 

decorrência de obras e/ou impedimentos temporários e/ou mudanças no sentido de tráfego e/ou inclusão de 

alunos. 

7.4 Para efeito de início da contagem da quilometragem será considerada a saída dos veículos da escola ou 

de outro ponto de referência a ser definido pela Administração. 

7.5 Caso seja inaugurada rota diferente, o preço do quilômetro do tipo do veículo a ser utilizado deverá 

permanecer inalterado. 

7.6 A prestação dos serviços dar-se-á de forma a acompanhar a jornada escolar, conforme os dias letivos. 

Quando necessário e desde que previamente solicitado em até 2 (dois) dias úteis, será prestado também nos 

casos de reposição de aulas, reforço/recuperação escolar, ou na ocorrência de atividades extracurriculares, 

não havendo acréscimo do preço unitário do Km contratado. 

7.7 Para fins de prestação de serviços, durante a execução do contrato, a Contratada deverá observar as 

seguintes normas em relação aos condutores: 

7.7.1 Comparecer, imediatamente, sempre que convocados, ao local designado pela Contratante, para 

exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados à prestação dos serviços;  

7.7.2 Contatar regularmente o Gestor/Fiscal da Contratante, mantendo-o informado de todos os detalhes da 

prestação dos serviços, bem como de quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar 

o bom andamento ou o resultado final da prestação dos serviços;  

7.7.3 Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela Contratante, com atendimento sempre 
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cortês e de forma a garantir a boa e regular prestação dos serviços;  

7.7.4 Cumprir os horários pré-estabelecidos; 

7.7.5 Tratar os passageiros com polidez; 

7.7.6 Auxiliar os passageiros a ingressarem no veículo quando necessário;  

7.7.7 Cumprir integralmente as normas de trânsito vigentes e demais legislações correlatas ao serviço;  

7.7.8 Não trabalhar após ter ingerido qualquer dose de bebida alcoólica ou de drogas e entorpecentes ou 

outra substância tóxica;  

7.7.09 É expressamente proibido dar carona ou transportar pessoas alheias ao meio estudantil, exceto 

aquelas devidamente autorizadas pela Secretaria de Educação; 

7.7.10 É proibido fazer uso de telefone celular quando estiver dirigindo;  

7.7.11 Durante a prestação de serviço deverá apresentar-se com uniforme adequado para a condução de 

veículos, com identificação da empresa;  

7.7.12 Sempre portar documentos pessoais e crachá com seu nome;  

7.7.13 Manter em boas condições de higiene e limpeza os veículos com que trabalham; 

7.7.14 Devem coibir e, se for o caso, denunciar eventuais atos de bullying que, porventura, percebam ou 

tenham conhecimento;  

7.7.15 Manter em ordem e em funcionamento todos os itens de segurança dos veículos (luzes, extintores, 

triângulos, portas, janelas e cintos), de forma a solicitar, sempre que for necessária a manutenção 

preventiva ou corretiva dos mesmos, bem como dos demais componentes que permitam a adequada 

utilização do veículo;  

7.7.16 Conduzir o veículo com segurança e responsabilidade respeitando os limites de velocidade para 

prevenir acidentes ou situações de risco no trânsito; 

7.7.17 Fechar as portas do veículo e deslocar-se somente quando todos os alunos estiverem acomodados no 

veículo, inclusive o motorista, com cinto de segurança;  

7.7.19 Cumprir rigorosamente todas as rotas de itinerário para o embarque e desembarque dos alunos, 

respeitando os horários para evitar que os alunos cheguem atrasados ou muito antes do horário de início das 

aulas;  

7.7.20 Evitar conversas desnecessárias com os alunos durante o trajeto;  

7.7.21 Caso sofra algum tipo de ameaça ou agressão, deverá registrar na Prefeitura Municipal de Caracaraí 

a ocorrência e em seguida no Conselho Tutelar ou na Delegacia de Polícia;  

7.7.22 Respeitar os alunos, seus pais, bem como servidores e terceirizados do município;  

7.7.23 Demonstrar e praticar sempre a boa vontade e dedicação no cumprimento do serviço contratado;  

7.7.24 Procurar resolver divergências com os alunos sempre usando o bom senso; 

7.7.25 Acatar orientações recebidas dos servidores da Fiscalização do Contrato; 

7.7.26 Conduzir os veículos até o destino final sem interrupção voluntária da viagem; 

7.7.27 Aproximar o veículo da guia da calçada para efetuar o embarque e desembarque de passageiros; 

7.7.28 Permitir e facilitar a fiscalização pelos agentes da autoridade de trânsito e da Fiscalização do 

Contrato; 

7.7.29 Recolher, guardar e posteriormente entregar, em no máximo de 1 (um) dia, qualquer objeto 

esquecido no veículo;  

7.7.30 Orientar os alunos, coibindo qualquer comportamento inadequado durante a viagem, mantendo-os 
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sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentração do condutor do veículo e colocar terceiros 

em risco;  

7.7.31 Não se ausentar do veículo quando estiver aguardando alunos, exceto para garantir maior segurança 

dos mesmos;  

7.7.32 Não abastecer o veículo quando estiver conduzindo os alunos;  

7.7.33 Não conduzir veículos com excesso de lotação;  

7.7.34 Não dirigir veículo em velocidade acima da estabelecida pela sinalização da via, ou em velocidade 

incompatível com as condições de segurança do local;  

7.7.35 Não dirigir o veículo estando com carteira de habilitação suspensa ou cassada na forma prevista pelo 

Código de Trânsito Brasileiro;  

7.7.36 Não se dirigir aos alunos, exceto para trato de assuntos inerentes ao transporte escolar ou melhoria 

deste;  

7.7.37 Manter uma listagem atualizada com o nome, endereço e telefone dos pais e alunos, que utilizam o 

transporte do veículo em que trabalha e não disponibilizar os contatos a terceiros;  

7.7.38 Manter o controle de embarque e desembarque dos alunos nos pontos correspondentes a sua linha, 

só podendo ser deixado em outro local quando solicitado por escrito pelos pais e/ou responsáveis e 

autorizado por escrito pela escola;  

7.7.39 Acompanhar o embarque e desembarque dos alunos nos portões das unidades escolares até que os 

mesmos estejam seguros;  

7.7.40 Em caso de porte por usuários de objetos que oferecerem riscos, deve recolher e apresentar à 

empresa prestadora do serviço que deverá informar o ocorrido à escola para que sejam tomadas as 

providências cabíveis; 

7.7.41 Não permitir que escolares sejam transportados em pé, no banco dianteiro, em locais inadequados ou 

sem o uso do cinto de segurança. 

 

8. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º); 

8.2.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º); 

8.2.3 Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito 

pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

8.2.4 A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 

anotações.  

8.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, contado da assinatura do 

contrato, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
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8.3.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

8.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.6 Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

civis, acidentários e tributários resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.6.1 A inadimplência da contratada em relação aos encargos ou indenizações não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

9.1 O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços, mediante 

apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

9.2. Cada pagamento só será efetuado após a comprovação pela CONTRATADA de que se 

encontra em dia com todas as condições de habilitação exigidas na licitação, ou seja, mediante 

apresentação das certidões negativas de débitos com a Receita Federal, Estadual, Municipal, 

FGTS e Trabalhistas, em plena validade. 

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão Eletrônico ou 

Presencial, com fundamento na hipótese do art. 29, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da 

proposta de menor preço por grupo. 

10.1.1 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado no edital; 

10.1.2 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 

edital. 

10.1.3 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão por meio da 

comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares ao objeto desta contratação, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1 Caberá à CONTRATANTE supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 

acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos, bem como: 

a) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições contratuais; 

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
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d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa na sua proposta; 

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto;  

f) Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato; 

g) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo;  

h) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 

i) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer 

tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  

j) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1 Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratual, conforme 

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como: 

a) Fornecer toda a mão de obra, equipamentos/materiais necessários à execução dos serviços, eventuais 

despesas com deslocamento de funcionários, alimentação, estadia, energia elétrica, telefone, abastecimento 

de água e outros não especificados, mas relacionados com a execução dos serviços; 

b) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem 

como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, tomando as 

devidas providências para correção;  

c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e 

irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE;  

d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas;  

f) Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, 

acidentários e tributários, decorrentes da execução do presente CONTRATO, sendo que a inadimplência da 

CONTRATADA com referência a esses encargos não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade 

pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente contrato, sob pena de rescisão contratual, sem 

prejuízo das demais sanções; 

g) Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme determinação do gestor, o objeto do 

CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. As providências necessárias serão determinadas pelo representante do CONTRATANTE ao 

preposto indicado pela CONTRATADA; 

h) Submeter-se a todos os regulamentos municipais em vigor. 

13. DAS SANÇÕES  

13.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar na aplicação de 

sanções. 

13.2 A CONTRATADA poderá ser responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações 

administrativas: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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c) Dar cauda à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.3 Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas acima as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

13.4 As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma 

isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da infração cometida 

pelo CONTRATADO. 

13.4.1. Fica garantido à CONTRATADA o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua 

notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser 

considerada na forma como foi apresentada. 

13.5 Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

na Tributação do Município de Caracaraí - RR ou serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente 

do CONTRATANTE em favor da CONTRATADA ou, ainda, cobrada judicialmente. 

13.5.1 Ao valor da multa poderá ainda ser aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 

0,0333% por dia de atraso. 

13.5.2 A multa compensatória poderá ser de: 

a) 3% (três por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida do Contrato por ocorrência, até o 

limite de 9% (nove por cento), em caso de inexecução parcial do CONTRATO; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

13.6 As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de Cadastro do Fornecedor. 

14. DO REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 Após a homologação do certame, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 03 (três) dias corridos, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. A convocação poderá ser através de 

publicação no Diário Oficial dos Municípios de Roraima. 

14.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

14.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou manual. 

14.4 Não será aceita cotação parcial de preços, todas as cotações lançadas serão na totalidade dos itens 

previstos na licitação. 

14.5 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Caracaraí. 

14.6 Nesse certame não haverá órgãos na condição de participantes. 

14.7 A validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada na forma 

do Art. 84 da lei 14.133/21. 
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Caracaraí/RR, 20 de dezembro de 2024. 

 

 

 

IVAN DA SILVA PERES 

Coord. de Licitações e Contratos 
 

 

 

 

Ciente. 

_______________________________________ 
RAIMUNDO MARCOS ALMEIDA DE SOUZA 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desportos 

Port.548/2021 
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ANEXO I.I 

 

 

 

 

 

 

 

 

MAPA DETALHADO DAS ROTAS 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

ANEXO II 
 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM TRANSPORTE 
ESCOLAR, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA ATENDER ALUNOS DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ. 

 

GRUPO I 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

KM TOTAL 

POR ANO 

VALOR 

UNITÁRIO 

KM 

VALOR 

TOTAL 

01 Van (16 lugares) KM 20800   

02 Van (16 lugares) KM 10400   

TOTAL GRUPO I R$ 

 

GRUPO II 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

KM TOTAL 

POR ANO. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Van (16 lugares) KM 14000   

02 Van (16 lugares) 
KM 14000   

TOTAL GRUPO II R$ 

 

GRUPO III 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

KM TOTAL 

POR ANO. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Ônibus – (44 lugares) KM 
18800 

  

02 Micro-ônibus (26 a 32 lugares) 
KM 

9400 
  

03 Micro-ônibus (26 a 32 lugares) 
KM 

17200 
  

TOTAL GRUPO III R$ 
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GRUPO IV 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

KM TOTAL 

POR ANO. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Micro-ônibus (26 a 32 lugares) KM 
21200 

  

02 Van (16 lugares) 
KM 

20200 
  

03 Van (14 lugares) 
KM 

10600 
  

TOTAL GRUPO IV R$ 

 

GRUPO V 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

KM TOTAL 

POR ANO. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Ônibus (44 lugares) KM 24000   

TOTAL GRUPO V R$ 

 

GRUPO VI 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

KM TOTAL 

POR ANO. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Micro-ônibus (26 a 32 lugares) KM 
16000 

  

02 Van (16 lugares) KM 
20400 

  

01 Ônibus (44 lugares) KM 
22000 

  

TOTAL GRUPO VI R$ 

 

GRUPO VII 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

KM TOTAL 

POR ANO. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Van (16 lugares) KM 
8000 

  

02 Van (16 lugares) KM 
20000 

  

TOTAL GRUPO VII R$ 

 

GRUPO VIII 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

KM TOTAL 

POR ANO. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Van (16 lugares) KM 
14800 

  

02 Ônibus (44 lugares) KM 
14800 

  

TOTAL GRUPO VIII R$ 
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GRUPO IX 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

KM TOTAL 

POR ANO. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Van (16 lugares) KM 
16800 

  

02 Van (16 lugares) KM 
9600 

  

03 Micro-ônibus (26 a 32 lugares) KM 
10600 

  

04 Micro-ônibus (26 a 32 lugares) KM 
11200 

  

05 Micro-ônibus (26 a 32 lugares) KM 
18400 

  

TOTAL GRUPO IX R$ 

 

Observação: 

(1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de 

tributação decada empresa. 

(2) Os licitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de 

Tributos, conforme Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 950/2007 do Tribunal de 

Contas da União. 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e 
fornecimento de certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e 

acondicionamento em embalagens adequadas, conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de 
prestação, cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e 
na minuta docontrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 

d) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos 
envelopes de proposta de preços e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de 
Licitação. 

e) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I 

(Termo de Referência/) 

 (RR), de de 2025. 

 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante 
Legal Carimbo de Identificação 
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CLAÚSULA 01 – OBJETO E PREÇO 

 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº 001/2025 

PREGÃO PRESENCIAL N. ____/2025-SRP 

 

VALIDADE: 12 (doze) meses. 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato 

representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário, , , 

 , portador da CI nº  e CIC nº , residente e 

domiciliado naRua  _, nesta Cidade, doravante denominada 

ÓRGÃO GERENCIADOR, e as Empresas abaixo descriminadas, doravante denominada 

FORNECEDORA REGISTRADA, firmam o presente instrumento, tendo em vista o constante e decidido 

no Processo Administrativo nº ___/2025, em consequência do PREGÃO PRESENCIAL N. ___/2025- 

SRP para Registro de Preços, homologado em ....../...../......., RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e nas 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, na Lei n.º 14.133/21 e suas alterações, e 

no Decreto n.º 11.462/2023, observadas, ainda, as demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com 

as disposições as seguintes empresas indicadas abaixo, cujas suas propostas foram declaradas vencedoras, 

pelo critério de julgamento do MENOR PREÇO POR GRUPO. 

 

1.1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM TRANSPORTE 

ESCOLAR, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA ATENDER ALUNOS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ, segundo especificações e preços 

abaixo: 

ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES REGISTRADOS 
 

 

1 – EMPRESA 01 [DENOMINAÇÃO SOCIAL], com sede no [ENDEREÇO], [CIDADE]/[UF], CEP: 

[N.º], inscrita no CNPJ sob o nº [N.º], neste ato representada pelo seu [CARGO], Senhor (a) [NOME], 

inscrito (a) no CPF sob o n.º[N.º], Cédula de Identidade n° [N.º] SSP/[UF], domiciliado (a) em 

[CIDADE]/[UF], vencedora dos GRUPO(S) NºS. (XX). 

GRUPO - I – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM 
TRANSPORTE ESCOLAR, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA ATENDER 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01      

02      
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CLAÚSULA 02 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLAÚSULA 03 – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA. 

 

      

TOTAL GRUPO I R$ 

 

1.1. As quantidades acima descritas são meramente estimativas, ficando a Prefeitura Municipal de 
Caracaraí desobrigada de efetuar a contratação do seu todo ou em parte, podendo inclusive contratar 
quantidades inferiores às previstas. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que a solicitações se 

darão de acordo com as necessidades da Administração, respeitados os prazos de vigência da Ata de Registro 
de Preços e do eventual Contrato Administrativo, assegurada preferência ao fornecedor em caso de aquisição. 

1.3. Nos valores registrados já estão inclusos os custos inerentes à execução do contrato ou documento 
equivalente, não sendo o mau planejamento e má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial 
do objeto. 

1.4. Os valores registrados poderão ser revistos por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

1.5.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato 

imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de 

seu impacto nos custos do contrato. 

1.5. Serão registrados os demais licitantes que aceitarem igualar sua proposta à do licitante vencedor. 

 

2.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional das Contratações Públicas-PNCP, porrogáveis na forma 

do Decreto 11.462/2023. 

2.2 O Edital do Pregão Presencial n.º 90001/2025 e seus anexos são partes integrantes desta Ata, assim 

como a proposta vencedora e a ata da sessão pública do Pregão presencial, independente de transcrição. 

 

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.2 O instrumento contratual, deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

3.3 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e 

b. mantiverem sua proposta original. 

4.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

4.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.6 Os convocados no cadastrado reserva ou da classificação remanescente, passarão por processo de 

habilitação previsto em edital, quando convocados. 

4.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem 4.3, aceitar a contratação nos termos do 



PROCESSO Nº 001/2025-CL PREGÃO PRESENCIAL 90001 /2025 

 

CLAÚSULA 05 – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

CLAÚSULA 06 – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

a. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

b. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.9 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

a. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

d. no caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação. 

 

6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
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CLAÚSULA 07 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

CLAÚSULA 07 – PENALIDADES 

CLAÚSULA 09 – CONDIÇÕES GERAIS 

manter seus preços registrados, sendo necessária a análise das condições de habilitação nos moldes previtos 

em edital. 

6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
a. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
b. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
c. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
d. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
e. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 7.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
a. por razão de interesse público; 
b. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
c. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
instrumento convocatório. 

8.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO do instrumento. 

 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2025. 

 

 

................................................................... .................................................................. 

NOME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE   

Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 
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PRESTADOR(ES): 

................................................................. 

. ................... NOME DO 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CPF: 

Nome da 

Empresa 

CNPJ: 

 

TESTEMUNHAS: 

 

...................................................................... .................................................... 

NOME DA TESTEMUNHA NOME DA TESTEMUNHA 

CPF n.º xxxxxx CPF n.º xxxxxx 



PROCESSO Nº 001/2025-CL PREGÃO PRESENCIAL 90001 /2025 

 

ANEXO IV 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../. .., QUE 
FAZEM ENTRE SIO(A).........................................................  E 
. ......................................................................................... A 
. ......................................................................................... EMPRESA 

................................................................................................................. 

.......... 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado 

pelo Excelentíssimo Senhor Secretário,  ,  , , , 

portador da CI nº e CIC nº  , residente e domiciliado 

na Rua 

 ,  nesta  Cidade,  doravante  denominada  CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) a..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) ................., e CPF nº ........................., tendo 

em vista o que consta no Processo nº   e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

conforme especificações equantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM TRANSPORTE 

ESCOLAR, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA ATENDER ALUNOS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ. 

GRUPO - I 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01      

02      

      

TOTAL GRUPO I R$ 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de    ( ) meses, podendo se estender por mais de um 

exercício financeiro, prorrogável, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 107 da Lei 
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14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. ....................... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execuçãocontratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria,prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20. , na classificação abaixo: 

4.1.1. Fonte: 

4.1.2. Programa de Trabalho: 

4.1.3. Elemento de Despesa: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. Forma de Pagamento: 

5.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.2 Prazo de Pagamento 

5.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3 Condições de Pagamento: 

5.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) o período respectivo de execução do contrato; 

d) o valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) Código da Classificação do Serviço (LC 116/2003); 

g) Nomenclatura do(s) imposto(s) incidente(s); 

h) Alíquota do(s) imposto(s) incidente(s); 
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i) Valor do(s) imposto(s); 

j) Parcela(s) isenta(s) de tributos, caso possua; 

k) Dados bancários vinculados ao CNPJ da empresa contratada; 

l) Informação se é optante do SIMPLES NACIONAL; e 

m) Declaração de imunidade ou isenção de tributos, conforme Anexos II e III da Instrução Normativa 

RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016; e 

n) os dados do contrato e do órgão contratante, conforme consta na nota de empenho – PMC 

5.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133/2021. 

5.3.6 Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em   /  /   ( ). 

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante negociação, e 
no limite do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI , mantido pela Fundação Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

6.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
Contratada, nos termos do item 6.1 desta cláusula. 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida noTermo de Referência, anexo do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. Além das Obrigações descritas no Termo de Referência, são obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; e 

i) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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e) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

j) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; Manter durante 
toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação; 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021 ; 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

p) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

q) Manter a confidencialidade de todas as informações fornecidas pelo Contratante durante a 

execução dos Serviços. 

10.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do 
CONTRATANTE; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão 
aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

11.2. A contratada que descumprir, total ou parcialmente, regra estabelecida no contrato celebrado 
com o Municício de Caracaraí ficarão sujeitas às seguintes sanções: 
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a) multa; 

b) advertência; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Caracaraí; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos. 

11.2.1 As sanções a que se referem as alíneas "b", "c", e "d" do subitem 11.2. poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

11.2.2 A sanção de impedimento de licitar e contratar não poderá ser aplicada cumulativamente com a 

de declaração de inidoneidade. 

11.2.3 A aplicação das sanções previstas no subitem 11.2. não exclui a obrigação de reparação integral 

do dano causado à administração pública. 

11.3 A sanção de multa moratória será imposta à contratada que entregar o objeto ou executar o 

serviço contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, 

e será aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, para 1 (um) dia de atraso; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 2 (dois) dias até o limite de 30 

(trinta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no 

contrato; e 

c) 10% (dez por cento), com acréscimo de 0,13% (treze centésimos por cento) ao dia, para atrasos 

superiores a 30 (trinta) dias até o limite de 60 (sessenta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 

11.3.1 Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e 

documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a 

prestação do serviço. 

11.3.2 Após o 60º (sexagésimo) dia de atraso, a fiscalização do contrato deve notificar o contratado e, 

considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o 

interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindila. 

11.3.3 A sanção de multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o objeto 

contratado ou não o executar, situação em que restará configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a 

inexecução total do contrato, podendo, nesses casos, a PMC rescindir unilateralmente o contrato, 

observando-se o disposto nos arts. 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

11.3.3.1 A inexecução parcial do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 15% 

(quinze por cento), sobre o valor da parcela não cumprida. 

11.3.3.2 A inexecução total do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 20% 

(vinte por cento) a 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

11.4 Da aplicação das penalidades definidas na Cláusula Décima Primeira, caberá recurso no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contados da notificação. 

11.5 O recurso deverá ser dirigido à Prefeitura Municipal, a qual instruirá o feito e o submeterá à 

Secretaria Municipal contratante. 

11.6 As sanções será aplicada definitivamente serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

11.7 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa, sem prejuízo da inscrição em 

base de dados de serviços de proteção ao crédito bem como o protesta dívida em cartório. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

c) Indenizações e multas. 

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplementopor parte da CONTRATANTE, salvo noscasos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Caracaraí/RR, conforme art. art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21 .. 

17.2. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo de 

Contrato assinado eletronicamente pelas partes,juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2025. 

 

................................................................ ........................................... 

NOME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE ___ 

Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 

 

 

PRESTADOR(ES): 

......................................................................... 
NOME DO REPRESENTANTE DA 

EMPRESA CPF: 

Nome 

da 

Empre 

sa 

CNPJ: 

 

 

TESTEMUNHAS: 

............................................................. .................................................... 

NOME DA TESTEMUNHA  NOME DA TESTEMUNHA 

CPF n.º xxxxxx CPF n.º xxxxxx 
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ANEXO V 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

 

  (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº   , com 

sede na , por intermédio de seu(a) representante legal,    , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº  e do CPF nº  , DECLARA, 

 

 

1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021; 

2. que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou 

sociedade de economia mista; 

3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento; 

4. que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 

63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021; 

5. que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores 

de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de quatorze anos 

6. que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer de suas esferas. 
7. que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando- 

nos a eventuais averiguações que se façam necessárias 

8. para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas 

cláusulas do Edital em epígrafe. 

9. que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e financeiro e cronograma 

físico-financeiro. 

10. que conhece o local e as condições de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia. 

 

 

 

 

Local e Data:   /  / . 
 

NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO VI 

 

 

 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..., portador(a) do RG n. ... e do CPF n...., a participar da 

licitação instaurada pelo órgão contratante, através da Comissão Permanente de Contratação - CPC, na 

modalidade Pregão n.  /20  , na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar- 

se em nome da empresa  , bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir 

de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

..., ... de ... de 20  . 
 

......................................................................... 
Sócio Administrador ou Diretor 

Carimbo de Identificação 

 

 

 

Observação: 

1) Trazer este documento fora dos envelopes. 

2) A firma deverá estar reconhecida em cartório competente. 


